
RBS PREV Sociedade Previdenciária

ORÇAMENTO ADMINISTRATIVO 2026

1. Fontes de Custeio Administrativo — Projeção 2026

Nos termos do art. 8º, I, do Regulamento do Plano de Gestão Administrativa e do art. 3º da Resolução CNPC nº 62/2024.

Fonte de Custeio Projeção 2026 (R$)

Taxa de administração R$ 2.386.475,68

Resultado dos investimentos dos recursos do PGA R$ 118.316,83

Utilização de saldo acumulado do Fundo Administrativo -

Taxa de carregamento Não há

Aporte/reembolso de despesas pelas Patrocinadoras Não há

Dotações iniciais / Doações Não há

Receitas diretas da gestão administrativa Não há

TOTAL DE RECEITAS ADMINISTRATIVAS PROJETADAS R$ 2.504.792,51

Mecanismo de custeio: o valor das despesas administrativas é deduzido da rentabilidade dos investimentos da RBS PREV e
transferido ao Plano de Gestão Administrativa (PGA). De forma suplementar, e mediante aprovação prévia do Conselho
Deliberativo, o saldo acumulado do Fundo Administrativo pode ser utilizado para cobrir despesas não previstas decorrentes
de exigências da Previc ou de decisões do próprio Conselho, nos termos do art. 18 do Regulamento do PGA.

2. Despesas da Gestão Administrativa — Orçamento 2026

Rubricas conforme classificação exigida pela Previc/CNPC nº 62/2024.

Rubrica Orçado 2026 (R$) % do Total

Pessoal Próprio R$ 858.775,62 36,0%

Treinamentos, Congressos e Seminários R$ 7.647,28 0,3%

Viagens e Estadias - -

Serviços de Terceiros R$ 1.356.715,06 56,9%

Despesas Gerais R$ 10.808,83 0,5%

Tributos R$ 152.528,89 6,4%

Fomento e Inovação - -

Outras Despesas - -

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO 2026 R$ 2.386.475,68 100,0%

O orçamento projeta resultado superavitário de R$ 118.316,83, decorrente do resultado dos investimentos dos recursos do
PGA, a ser retido no Fundo Administrativo do Plano de Benefícios RBS PREV (art. 17 do Regulamento do PGA). Não há,



para o exercício de 2026, destinação ou utilização planejada do Fundo Administrativo (art. 8º, III, e art. 18 do Regulamento
do PGA).

3. Aprovação

Este orçamento administrativo para o exercício de 2026 foi aprovado pelo Conselho Deliberativo no dia
17/12/2025, nos termos do Regulamento do Plano de Gestão Administrativa (PGA) e da legislação vigente.


